
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.835.715 - PA (2019/0261597-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JHONATA ROBERTO PEREIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE JUSTIFICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Deve ser mantida a incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas na fração de 1/6, porque foi fundamentada a 
escolha com apoio em argumentos idôneos e específicos dos autos, 
quais sejam, a quantidade e a natureza da droga apreendida.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

 
Brasília, 09 de junho de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.835.715 - PA (2019/0261597-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JHONATA ROBERTO PEREIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

JHONATA ROBERTO PEREIRA TRINDADE agrava de 
decisão em que neguei provimento ao recurso especial, para manter em 1/6 a 
fração da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

No agravo interposto, a defesa repisa os argumentos sustentados 
em recurso especial e destaca que "viola o principio da proporcionalidade 
utilizar a 'média quantidade de droga e seu alto poder viciante' (denominação 
dada pelas próprias instâncias ordinárias) para aplicar a minorante no mínimo, 
tendo em vista que diante de quantidades maiores da mesma droga a minorante 
é aplicada no mesmo patamar mínimo" (fl. 264).

Requer, dessa forma, a reconsideração do decisum impugnado 
ou a submissão do feito ao órgão colegiado, a fim de que seja dado provimento 
ao recurso especial.
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1. Deve ser mantida a incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas na fração de 1/6, porque foi fundamentada a 
escolha com apoio em argumentos idôneos e específicos dos autos, 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Na hipótese, observo que o decisum agravado foi claro ao 
afirmar a legalidade na escolha da fração de 1/6 para a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Confira-se (fls. 251-253, grifos 
do original):

Com efeito, segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
"nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa."
Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os 
requisitos necessários para a aplicação da minorante nela prevista, 
deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do 
quantum de diminuição de pena.
Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste Superior 
Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a 
escolha da fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo 
da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, e especialmente o disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas.
A propósito, confira-se o seguinte julgado:

[...]
1. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente 
punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele 
indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida. 
2. A jurisprudência firmou o entendimento de que, como o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a 
escolha da fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 
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33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas, para 
orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal e, especialmente, o 
disposto no art. 42 da Lei de Drogas. 
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.429.866/MT, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe 1º/6/2015).

No caso, as instâncias ordinárias, ao estabelecerem o patamar de 
redução da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, entenderam devida a incidência da fração de 1/6, 
"tendo em vista a média quantidade de droga e seu alto poder 
viciante" (fl. 79, grifei), a saber 175,4 g de cocaína, de modo que, 
tendo sido concretamente fundamentada a aplicação da minorante em 
comento no patamar de 1/6, não identifico violação legal nesse ponto.
Faço lembrar que o juiz, ao reconhecer a presença dos quatro 
requisitos necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não 
está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que 
possui plena discricionariedade para aplicar a redução no quantum 
que entenda suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado.
Portanto, havendo sido concretamente fundamentada a aplicação 
da minorante em comento no patamar de 1/6, fica afastada a apontada 
violação legal.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, a 
permitir a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
impugnada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0261597-6 REsp 1.835.715 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0017622-85.2015.8.14.0201  00176228520158140201  176228520158140201  
2017.00072003-21  20170007200321

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JHONATA ROBERTO PEREIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATA ROBERTO PEREIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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